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CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

Nicole Dias Camilo da Silva ficou retida na 3ª série do Ensino Médio que cursou, em 2006, na Unidade Jardim Pueri Domus, jurisdicionada à Diretoria de Ensino da Região de Santo André. 

A aluna não obteve a média ponderada 6,0 (total anual, 36 pontos) nos seguintes componentes curriculares: Língua Portuguesa, Matemática, História, Geografia, Química, Física e Biologia (Boletim às fls. 20).

Sua mãe e pai interpôs pedido de reconsideração dos resultados finais  junto à escola. Em 21-12-05 o Conselho de Professores reuniu-se para reanalisar os resultados finais e manteve a retenção da aluna com base nas normas regimentais da escola. Argumentam os professores que, “mesmo a escola oferecendo todas as condições necessárias para sua recuperação (aulas extras no Núcleo de Apoio, revisão em sala de aula e orientações específicas), a aluna não conseguiu atingir boa parte dos objetivos propostos pela escola no que diz respeito aos conteúdos conceituais, procedimentais e atitudinais ” (fls. 08).

Em 19-12-05, a mãe da aluna interpôs recurso contra a decisão da escola junto à Diretoria de Ensino. Questionou o tipo de avaliação praticado pela escola (que não “considerou o desempenho escolar proveniente de pesquisas, seminários, trabalhos em grupo, participação, ética, etc “), e afirmou esperar “uma escola que subsidiasse o desenvolvimento pleno dos nossos filhos e não que fossem meramente reclassificados ou discriminados como fortes ou fracos, sem contar no investimento financeiro, que apesar de grande, neste momento é irrelevante perto do prejuízo emocional da aluna “ (fls. 11 a 12).

A Comissão de Supervisores, designada pela Diretoria de Ensino para analisar o caso, manifestou-se pela retenção da aluna afirmando: “ ...a aluna já apresentava dificuldade de aprendizagem na 2ª série do Ensino Médio, com ciência do responsável. (...) Em 2005 a aluna foi novamente orientada a participar do Núcleo de Apoio.

“No tocante ao desenvolvimento global apresentado pela aluna, bem como a evolução da mesma, a escola ofereceu todos os recursos para viabilizar o seu desenvolvimento pedagógico, no entanto, a aluna atingiu 50% da média inferior à exigida pelo Regimento Escolar (média 6), sendo que nas disciplinas de História e Geografia a aluna apresentou rendimento insatisfatório somente no terceiro trimestre, demonstrando uma queda na aprendizagem”. 

“a responsável alega que a aluna foi aprovada no vestibular, no entanto, e em consonância com o que dispõe com clareza (...) o Parecer CEE/CEB nº 160/2003, ‘a classificação em exame vestibular não substitui a competente certificação de conclusão do Ensino Médio.’ ” A Comissão de Supervisores conclui seu parecer mantendo a retenção da aluna (fls. 13).

Em 02-02-2006, a mãe protocolou recurso contra as decisões da Unidade Escolar e da Diretoria de Ensino junto a este Conselho. (fls. 03).

Estão incluídos no expediente de recurso:

- Declaração de professor que ministrou aulas particulares à aluna (fls. 13);

- Convocação da faculdade para matrícula da aluna (fls. 16);

 -- Ficha de avaliação individual periódica (fls. 17-18);

- Registros de Atendimento informando o responsável sobre a situação da aluna (fls. 53);

- Histórico Escolar (fls. 19);

- Diários de classe registrando o conteúdo, exercícios, correção de exercícios,  revisão, avaliação,  por disciplina (fls. 21);

- Termo de Compromisso assinado pelo responsável, tomando ciência de que a aluna foi promovida para a 3ª série do Ensino Médio pelo Conselho de Classe (fls. 49);

- Atendimento pela Orientação Educacional (fls. 50-52);

- Texto “Orientação de Estudos” (fls. 51);

- Planos de Ensino (fls. 08-45 do P. Ap. Prot. DER/Santo André nº 5007725/05);

- Planos de Recuperação (fls. 46 do Prot. AP. DER/Santo André nº 5007725/05);

- Avaliações feitas pela aluna (fls. 160-305 do Prot.. AP. DER/Santo André nº 5007725/05).

A análise da documentação anexada aos autos revela que houve respeito às normas regimentais da escola referentes à avaliação, recuperação e promoção e aos procedimentos pedagógicos previstos no Regimento Escolar visando à superação das deficiências da aluna. A tramitação e a instrução do protocolo atende plenamente as exigências da Deliberação CEE nº 11/96.

Os dados apresentados e analisados demonstram que o fato de o aluno ter sido aprovado em vestibular para o ingresso no ensino superior, não supre a falta de conclusão do ensino médio, que precisa ser consistente e oferecer subsídios para o prosseguimento de estudos no nível superior.

2 .CONCLUSÃO

À vista do exposto e nos termos deste Parecer, indefere-se o recurso interposto pela mãe da aluna Nicole Dias Camilo da Silva, mantendo-se a decisão da Unidade Jardim Pueri Domus, ratificada pela Diretoria de Ensino da Região de Santo André.

Encaminhe-se cópia deste Parecer a Unidade Pueri Domus, à Diretoria de Ensino da Região de Santo André e à mãe da interessada.

São Paulo, 05 de abril de 2006.

a) Cons. Ana Maria de Oliveira Montovani

                          Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Luisa Restani, Ana Maria de Oliveira Mantovani, Hubert Alquéres, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Pedro Salomão José Kassab, Suzana Guimarães Tripoli e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 05 de abril de 2006.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab 

               Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 19 de abril de 2006.

MARCOS ANTONIO MONTEIRO

                   Presidente 
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